
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572859 - MT (2024/0054932-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : HELDER DE ALMEIDA RUSSI - PR067721
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES SILVA CARVALHO
AGRAVADO : FRANCISCO DE CARVALHO
AGRAVADO : ANTONIO OTAVIANO DE OLIVEIRA SOBRINHO
AGRAVADO : MARIA FATIMA SILVA CARDOSO
AGRAVADO : QUELI REGINA CARDOSO
AGRAVADO : JOSE BRAGA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : SUELY BRAGA DE OLIVEIRA PAIM
AGRAVADO : LUCIANA CLAUDIA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : EDITE EUNICE DE SOUZA
AGRAVADO : CARLA CARVALHO ALVES
AGRAVADO : MELISSA AIRES DE CARVALHO
AGRAVADO : IZABEL CHINAGLIA AMORIM
AGRAVADO : JOSE CARLOS MOREIRA
AGRAVADO : MARIZA FARIA DA SILVA COSTA
AGRAVADO : MARILDA FARIA DA SILVA
AGRAVADO : JOSE GERALDO DA SILVA
AGRAVADO : ONI FARIA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO FRANÇA ARAÚJO - MT012621

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
LEGITIMIDADE ATIVA. JUROS MORATÓRIOS. ALEGAÇÃO
DE OFENSA AOS ARTS. 1.022 E 1.025 DO CPC.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado por instituição financeira,
em cumprimento individual de sentença proferida em ação civil
pública ajuizada pelo IDEC. A parte agravante alegou ausência
de legitimidade ativa dos segurados, ilegitimidade passiva,
inexistência de interesse de agir, impossibilidade de pagamento
de alugueres e equívoco quanto à incidência de juros moratórios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há cinco questões em discussão: (i) definir se a decisão
agravada incorreu em omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, nos termos dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC; (ii)
examinar a suposta ilegitimidade ativa dos beneficiários da
sentença coletiva; (iii) verificar a existência de ilegitimidade
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passiva da instituição financeira sucessora; (iv) apurar a
possibilidade de incidência de juros moratórios na execução de
sentença coletiva fundada em responsabilidade contratual; e (v)
verificar se a decisão agravada divergiu da jurisprudência do
STJ de forma a autorizar o prosseguimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afasta-se a alegação de ofensa aos arts. 1.022 e 1.025 do
CPC, porquanto o acórdão recorrido se mostra suficientemente
fundamentado, não se confundindo decisão desfavorável com
omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência consolidada do STJ (Tema 948) reconhece a
legitimidade ativa dos beneficiários da sentença coletiva
proferida em ação civil pública proposta por associação de
defesa do consumidor, independentemente de filiação
associativa.
5. No tocante à incidência de juros moratórios, o STJ, ao julgar o
Tema 685, firmou entendimento no sentido de que, nas ações
civis públicas fundadas em responsabilidade contratual, os juros
de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento.
6. A decisão agravada está em conformidade com jurisprudência
pacífica desta Corte, incidindo, por isso, o óbice da Súmula 83
do STJ, que obsta o conhecimento do recurso especial por
divergência jurisprudencial quando o entendimento do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão impugnada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572859 - MT (2024/0054932-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : HELDER DE ALMEIDA RUSSI - PR067721
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES SILVA CARVALHO
AGRAVADO : FRANCISCO DE CARVALHO
AGRAVADO : ANTONIO OTAVIANO DE OLIVEIRA SOBRINHO
AGRAVADO : MARIA FATIMA SILVA CARDOSO
AGRAVADO : QUELI REGINA CARDOSO
AGRAVADO : JOSE BRAGA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : SUELY BRAGA DE OLIVEIRA PAIM
AGRAVADO : LUCIANA CLAUDIA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : EDITE EUNICE DE SOUZA
AGRAVADO : CARLA CARVALHO ALVES
AGRAVADO : MELISSA AIRES DE CARVALHO
AGRAVADO : IZABEL CHINAGLIA AMORIM
AGRAVADO : JOSE CARLOS MOREIRA
AGRAVADO : MARIZA FARIA DA SILVA COSTA
AGRAVADO : MARILDA FARIA DA SILVA
AGRAVADO : JOSE GERALDO DA SILVA
AGRAVADO : ONI FARIA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO FRANÇA ARAÚJO - MT012621

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
LEGITIMIDADE ATIVA. JUROS MORATÓRIOS. ALEGAÇÃO
DE OFENSA AOS ARTS. 1.022 E 1.025 DO CPC.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado por instituição financeira,
em cumprimento individual de sentença proferida em ação civil
pública ajuizada pelo IDEC. A parte agravante alegou ausência
de legitimidade ativa dos segurados, ilegitimidade passiva,
inexistência de interesse de agir, impossibilidade de pagamento
de alugueres e equívoco quanto à incidência de juros moratórios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há cinco questões em discussão: (i) definir se a decisão
agravada incorreu em omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, nos termos dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC; (ii)
examinar a suposta ilegitimidade ativa dos beneficiários da
sentença coletiva; (iii) verificar a existência de ilegitimidade
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passiva da instituição financeira sucessora; (iv) apurar a
possibilidade de incidência de juros moratórios na execução de
sentença coletiva fundada em responsabilidade contratual; e (v)
verificar se a decisão agravada divergiu da jurisprudência do
STJ de forma a autorizar o prosseguimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afasta-se a alegação de ofensa aos arts. 1.022 e 1.025 do
CPC, porquanto o acórdão recorrido se mostra suficientemente
fundamentado, não se confundindo decisão desfavorável com
omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência consolidada do STJ (Tema 948) reconhece a
legitimidade ativa dos beneficiários da sentença coletiva
proferida em ação civil pública proposta por associação de
defesa do consumidor, independentemente de filiação
associativa.
5. No tocante à incidência de juros moratórios, o STJ, ao julgar o
Tema 685, firmou entendimento no sentido de que, nas ações
civis públicas fundadas em responsabilidade contratual, os juros
de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento.
6. A decisão agravada está em conformidade com jurisprudência
pacífica desta Corte, incidindo, por isso, o óbice da Súmula 83
do STJ, que obsta o conhecimento do recurso especial por
divergência jurisprudencial quando o entendimento do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão impugnada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

Vedada a admissão do apelo por conformidade aos Temas n° 940 e
1015 do Superior Tribunal de Justiça, cumpre conhecer do recurso apenas no que
tange as alegações de ilegitimidade ativa dos segurados, bem como quanto à
alegação de ilegitimidade passiva e aos tópicos intitulados "Da falta de interesse de
agir", " Da impossibilidade de pagamento de alugueres".

Isso porque, no que pese a argumentação formulada pela parte, é
remansoso o entendimento desta corte de que "De acordo com o disposto no art.
1.030, § 2º, do CPC, o agravo interno é o recurso cabível contra a decisão que nega
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que está em conformidade
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com o entendimento do STJ exarado no julgamento de recursos repetitivos,
constituindo a sede própria para demonstrar eventual falha na aplicação de tese
firmada no paradigma repetitivo em face da realidade do processo" (AgInt no AREsp
n. 2.577.615/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de ). " (REsp n. 1.895.743/SP, relator Ministro Humberto2/12/2024 11/12/2024
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

Quanto ao remanescente, a análise dos argumentos recursais não
indica, contudo, a existência de fundamentos que sustentem a reforma da decisão
recorrida, cujos fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento do referido
paradigma REsp n. 1.361.800/RS (Tema 685), concluiu que os juros
de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de
conhecimento da ação civil pública quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora,
salvo a sua configuração em momento anterior, consoante ementa a
seguir transcrita:

(...)

Diante desse quadro, verifica-se que ao manter a decisão quanto aos
juros moratórios, o acórdão ora impugnado está em consonância com
a orientação do STJ.

(...)

Quanto à aventada violação ao artigo 2º-A da Lei n. 73347/85, a parte
aduz ser necessária a comprovação de autorização expressa ao IDEC
/SP para representar a parte recorrida na ação civil pública movida em
face do Banco Bamerindus.

(...)

O órgão fracionário deste Tribunal, por sua vez, entendeu que “os
poupadores e seus sucessores detêm legitimidade ativa para
ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva em ação civil
pública ajuizada pelo IDEC contra a instituição financeira depositante,
independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos
do IDEC”. (id 16140451 - Pág. 4)

Assim, observa-se que o aresto recorrido se encontra em
conformidade com a orientação do STJ firmada no , razão pela qual
deve ser negadoTema 948 seguimento ao recurso neste ponto, com
fundamento no art. 1.030, I, “b”, do CPC.

(...)

Nesse contexto, segundo a jurisprudência do STJ, se o acórdão
recorrido analisou de forma suficiente a questão suscitada no recurso,
o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão
de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao
aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito
excepcionalmente é admitida.
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e
1.025, do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição
nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou
a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

Ademais, quanto à legitimidade ativa e à incidência dos juros
moratórios, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, ART.
927). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO
ENTRE AS RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO EM
EXAME E AQUELAS CONSIDERADAS NAS HIPÓTESES
JULGADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 573.232/SC
E RE 612.043/PR). TESE CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL.
NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são
aplicáveis as conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal
Federal, nos julgamentos dos: a) RE 573.232/SC, de que "as balizas
subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por
associação, é definida pela representação no processo de
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a
lista destes juntada à inicial"; e b) RE 612.043/PR, de que os
"beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na
jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a
condição de filiados e constaram da lista apresentada com a peça
inicial".

2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à
legitimidade ativa de associado para executar sentença prolatada em
ação coletiva ordinária proposta por associação autorizada por
legitimação ordinária (ação coletiva representativa), agindo a
associação por representação prevista no art. 5º, XXI, da Constituição
Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para executar
sentença prolatada em ação coletiva substitutiva proposta por
associação, autorizada por legitimação constitucional extraordinária (p.
ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal extraordinária, com
arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do
Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação coletiva de
consumo).

3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do
Consumidor, os efeitos da sentença de procedência de ação civil
pública substitutiva, proposta por associação com a finalidade de
defesa de interesses e direitos individuais homogêneos de
consumidores (ação coletiva de consumo), beneficiarão os
consumidores prejudicados e seus sucessores, legitimando-os à
liquidação e à execução, independentemente de serem filiados à
associação promovente.

4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte Tese: "Em
Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação
e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do
pedido, independentemente de serem filiados à associação
promovente."

5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial.
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(REsp n. 1.362.022/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em , DJe de .)28/4/2021 24/5/2021

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA.
TEMA 948/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TEMA 887/STJ.
REVISÃO. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que, "em
Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação
e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do
pedido, independentemente de serem filiados à associação
promovente" (REsp n. 1.362.022/SP, Relator Ministro Raul Araújo,
Segunda Seção, julgado em , DJe de  - Tema 94828/4/2021 24/5/2021
/STJ).

2. Esta Corte Superior entende que "descabe a inclusão de juros
remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir condenação
expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação
individual de conhecimento" (REsp n. 1.392.245/DF, Relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em , DJe de 8/4/2015

 - Tema 887/STJ).7/5/2015

3. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento desta Corte de
Justiça sobre a matéria (Súmula n. 83/STJ), sendo inviável alterar a
solução adotada na origem, uma vez que, para o acolhimento da
pretensão, o caso exigiria reexame de matéria fática, o que não se
admite no recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.099.273/MS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 8/5/2023

.)11/5/2023

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA FASE DE
CONHECIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência firmada nesta Corte, em sede de Recurso
Representativo de Controvérsia, é no sentido de que "Os juros de
mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento
da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade
contratual" (REsp 1.370.899/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,
CORTE ESPECIAL, julgado em , REPDJe , DJe21/05/2014 16/10/2014
de ) 2. Agravo interno a que se nega provimento.14/10/2014

(AgInt no AREsp n. 870.902/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)1/6/2017 14/6/2017
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Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presentenão conhecimento
agravo em recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.572.859 / MT
Número Registro: 2024/0054932-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10017724120188110010 10140223920188110000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO 
NOME

: HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO

ADVOGADO : HELDER DE ALMEIDA RUSSI - PR067721
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES SILVA CARVALHO
AGRAVADO : FRANCISCO DE CARVALHO
AGRAVADO : ANTONIO OTAVIANO DE OLIVEIRA SOBRINHO
AGRAVADO : MARIA FATIMA SILVA CARDOSO
AGRAVADO : QUELI REGINA CARDOSO
AGRAVADO : JOSE BRAGA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : SUELY BRAGA DE OLIVEIRA PAIM
AGRAVADO : LUCIANA CLAUDIA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : EDITE EUNICE DE SOUZA
AGRAVADO : CARLA CARVALHO ALVES
AGRAVADO : MELISSA AIRES DE CARVALHO
AGRAVADO : IZABEL CHINAGLIA AMORIM
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AGRAVADO : JOSE CARLOS MOREIRA
AGRAVADO : MARIZA FARIA DA SILVA COSTA
AGRAVADO : MARILDA FARIA DA SILVA
AGRAVADO : JOSE GERALDO DA SILVA
AGRAVADO : ONI FARIA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO FRANÇA ARAÚJO - MT012621

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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